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    APRESENTAÇÃO




    O subprojeto do Programa Institucional de Iniciação à Docência - PIBID da Universidade do Estado do Pará -UEPA, vinculado ao Curso de Pedagogia no Campus X/ Igarapé Açu, tem como foco principal trabalhar com práticas pedagógicas numa perspectiva lúdica nas classes multisseriadas em escolas públicas da zona rural do Município de Igarapé-Açu, na busca do desenvolvimento de atividades diferenciadas, como forma de contribuir com a ação docente dos professores que atuam nesses espaços.




    Sabemos que existe uma grande precariedade na formação dos profissionais o que tem repercutido diretamente em suas práticas em sala de aula, principalmente no que se refere ao processo de alfabetização dos alunos das escolas públicas, o que, também, tem exigido reflexões teóricas e propostas metodológicas inovadoras para a busca de novas práticas e políticas de formação e de qualidade da educação pública.




    Nessa perspectiva, o sub projeto do PIBID / Pedagogia do Campus X/ UEPA, busca dentre outros fatores: Contribuir com o processo de construção de práticas pedagógicas numa perspectiva lúdica nas turmas multisseriadas das escolas públicas da zona rural do Município de Igarapé-Açu, a partir das demandas apresentadas por professores e alunos destes espaços.




    Assim como também, possibilita aos licenciandos de pedagogia da UEPA, do Campus X a inserção no cotidiano de escolas multisseriadas, proporcionando-lhes oportunidades de criação e de participação em experiências metodológicas e práticas docentes de caráter lúdico e inovador que busquem a superação de problemas identificados no processo de ensino e aprendizagem. Sem desconsiderar que neste processo, se facilita a articulação entre teoria e prática necessária à formação dos docentes que desenvolvem suas atividades na educação básica, elevando a qualidade das ações acadêmicas no curso de licenciatura em pedagogia.




    Nesse sentido, apresentamos a segunda obra do PIBID/ Pedagogia no intuito de socializar as expereincias desenvolvidas pelos bolsiistas e voluntarios no contexto das classes multisseriadas na zona rural de Igarapé Açu. Assim como também, trazer algumas reflexões de professores da Univeridade que estão inseridos em diferentes sub projetos do PIBID nos campi da Universidade do Estado do Pará.




    A publicação se inicia com o capitulo da autora Ana Claudia Silva Pereira, que aborda a temática Educação do Campo: escola multisseriada e o trabalho docente, evidenciando a luta do Movimento de Educação do Campo para garantir que o direito a educação seja garantido, assim como, a manutenção de suas culturas e identidades. Enfatizando que a partir do final dos anos 1990, as organizações sociais, engajaram-se num movimento nacional por uma Educação do Campo, com grande mobilização e forte pressão social.




    Em seguida, trazemos o artigo intitulado Metodologias ativas para o ensino de matemática em escolas no município de São Miguel do Guamá-Pa no contexto do PIBID, da autora Eliana Ruth Silva Sousa, que vem enfatizar a necessidade, no contexto específico do ensino de Matemática, a adoção de metodologias ativas emergindo como um caminho promissor para transformar a sala de aula em um ambiente dinâmico e participativo.




    A discussão acerca da temática de Formação de professores e a Educação de Jovens e Adultos na Amazônia visa refletir como a formação de professores na UEPA vem discutindo a Educação de Jovens e Adultos o que leva as Universidades que já vinham desenvolvendo estudos e pesquisas sobres esta temática a integrarem em seus currículos disciplinas sobre esta modalidade de ensino na região da Amazônia Paraense.




    No capítulo sobre A contação de história como ferramenta pedagógica no contexto multisseriado: uma experiência através do PIBID numa escola pública no Município de Igarapé-Açu (PA), as autoras Adriane Medeiros da Costa e Bruna Iara Costa Silva, apresentam o resultado de uma atividade de contação de história, com o objetivo de analisa-la como recurso pedagógico para as crianças, incentivando-as no processo de ensino aprendizagem de forma diferenciada.




    Outra perspectiva de discussão é apresentada no Capitulo sobre A contação de história como recurso pedagógico: uma experiência da biblioteca itinerante na classe multisseriada, das autoras Bruna Silva Barroso, Fabíola Souza da Silva e Kamilly Vitória Maia da Silva, onde buscam abordar as atividades desenvolvidas na biblioteca itinerante aliado com a prática escolar da contação de história relatando os resultados positivos que obtivemos dentro da sala de aula, na qual tivemos a experiência por meio do PIBID enquanto bolsistas e voluntária.




    Posteriormente, os autores Cassio Garcia Farias. Juliana Sterfani Rodrigues de Souza e Paulo Victor Silva analisam O lúdico como recurso pedagógico na educação física: uma experiência na classe multisseriada, originado da experiência em uma escola na zona rural que está situada no município de Igarapé-Açu, objetivando utilizar o lúdico como ferramenta pedagógica na disciplina de Educação Física no contexto de multissérie.




    No capítulo que debate acerca da Literatura infantil e o desenvolvimento da criança: prática de ensino numa escola multisseriada na zona rural do Município de Igarapé-Açu (PA), as autoras Naila Cristina Aguiar Medeiros e Stefany Gabrielle Vieira de Andrade tem como foco analisar a literatura infantil como um meio de desenvolvimento para as crianças, compreendendo a importância de criar momentos de leituras com elas como uma forma de estimular o habito e o gosto pela literatura infantil.




    O esforço das autoras Luna Nicole Barros Santiago e Nalriane Queiroz Monteiro reside em discutir sobre as Práticas pedagógicas na classe multisseriada: O lúdico como recurso motivador, apresentando a importância da inserção de recursos pedagógicos da realidade do educando em sala de aula, evidenciando, assim, como a prática do lúdico pode tornar o processo de ensino-aprendizagem ainda mais motivador para as crianças, no contexto da multissérie.




    A importância da utilização do lúdico no processo de ensino-aprendizagem no contexto das classes multisseriadas: um olhar do PIBID - Pedagogia/UEPA é a reflexão dos autores Laís Carréra de Farias e Mário Jorge Barros da Silva Filho que vem discutir a importância do uso do lúdico como ferramenta no ensino-aprendizagem no contexto da multissérie, percebendo a necessidade e a importância da utilização deste recurso em sala de aula e como o seu uso auxilia o aprendizado e desenvolvimento das crianças.




    Analisar as Atividades musicais na classe multisseriada a partir da experiência do PIBID numa escola pública é como se empenham os autores Emerson do Nascimento Silva, Rebeca Manuely Valente do Nascimento e Rian Lima Ferreira, ao investigarem a importância da música como prática pedagógica na educação, relatando a experiência enquanto pibidianos em uma escola pública multisseriada, no município de Igarapé-Açu/PA, analisando o quão se faz importante a utilização da música como facilitadora do ensino para maioria das crianças.




    O capítulo que apresenta Relatos de experiências do PIBID: desafios e estratégias de implementação de projetos educacionais em uma turma multisseriada da zona rural do município de Igarapé-Açu/Pa, tendo como autores Aldemir da Sena Trindade Junior, Aline Franciane Teixeira de Lima e Emily Tainara Monteiro Gomes, discutem os desafios, estratégias e as dificuldades relacionadas ao planejamento, à organização do espaço, que atenda às demandas dos alunos inseridos na realidade da multissérie.




    Em seguida, os autores Alice Beatriz Piedade Monteiro e Ramon Yan Rocha da Silva, apresentam uma reflexão acerca das Estratégias pedagógicas para a aprendizagem significativa em turmas multisseriadas: da teoria à prática com enfoque em jogos e brincadeiras, destacando como elas se tornam essenciais para superar os desafios específicos das classes multisseriadas e enfatizando sua aplicação como ferramentas pedagógicas que estabelecem conexões entre o currículo acadêmico e a vivência cotidiana dos alunos.




    Em outra vertente de discussão, o capítulo que reflete sobre as Contribuições do PIBID no redimensionamento de práticas pedagógicas em uma escola multisseriada, das autoras Amanda Luiza Barros Brito e Caroliny Themi Costa Makiama, objetivam refletir acerca das contribuições do PIBID no redimensionamento das práticas pedagógicas na escola multisseriada, assim como também, apresentar a necessidade de se redimensionar algumas ações desenvolvidas em sala de aula, propondo atividades que auxiliam no processo de ensino aprendizagem dos alunos.




    Por fim, as autoras Evelin Camili Baia dos Santos e Syanne Nunes Carvalho trazem uma análise sobre o Jogo da memória como ferramenta lúdica para o ensino da história local em uma classe multisseriada de Igarapé-Açu/Pa, onde o trabalho é resultado de uma atividade aplicada em uma classe multisseriada a qual teve a utilização deste recurso pedagógico como ferramenta lúdica e enquanto elemento facilitador para o ensino da história local, enfatizando a sua importância no processo de ensino e aprendizagem das crianças da mutissérie,
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    PREFÁCIO




    O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) é um programa do governo federal que tem contribuído significativamente para a formação de estudantes de licenciatura. De acordo com a fala de Marcia Ferreira, diretora de Formação de Professores da Educação Básica da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no IX Encontro Nacional da Licenciatura (ENALIC) que aconteceu na Universidade do Vale do Taquari (UNIVATES) em Lajeado (RS), mais de 300 mil estudantes já foram atendidos pelo PIBID durante seus 16 anos de existência. A partir desse dado, é imprescindível o quanto esse programa já contribuiu e contribui para a formação de professores.




    Quando pensamos em Práticas Pedagógicas, sabemos que ela existe necessariamente por meio da interação. Pois, conforme afirma Freire (1996), não há docência sem discência. Além da interação, as Práticas Pedagógicas são fundamentadas nos saberes docentes. Esses, por sua vez, são constituídos de várias facetas (Franco, 2015) como a formação inicial, os conhecimentos práticos desenvolvidos ao longo da carreira docente e a visão de mundo, a concepção destes professores. Sendo assim, a Prática Pedagógica é uma Prática Social.




    Sendo a Prática Pedagógica uma Prática Social que acontece por meio da relação dos sujeitos entre si e com o meio o qual estão inseridos, não há como desvinculá-la do território que se consolida como o chão dessas práticas. Nesse caso, o território a que refere este livro é o das escolas públicas multisseriadas que, embora sejam uma realidade no nosso país, ainda são alvo de muitas críticas. Ao meu ver, essas críticas deveriam ser direcionadas às condições como a multissérie tem sido ofertada e não, diretamente, a essa forma de organização de ensino.




    Nesse sentido, este livro intitulado: “PIBID E SUAS IMPLICAÇÕES NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: experiências desenvolvidas em escolas públicas multisseriadas”, organizado pelas professoras: Maria do Socorro Castro Hage, que em demasia contribuiu na minha formação durante a graduação e segue contribuindo mediante a liderança do grupo de Pesquisa GPEFORP e Ana Cláudia da Silva Pereira, a qual tive a honra de ter como minha orientadora de TCC e muito me ensina por intermédio da sua ética e amorosidade, instiga-nos a testemunhar o quanto o PIBID impacta nas práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas públicas multisseriadas por meio da superação do paradigma urbanocêntrico e das práticas pedagógicas descontextualizadas e defasadas que partiam do pressuposto de que “para a escolinha rural, qualquer coisa serve” (ARROYO, 2011, pg. 35).




    Assim, é importante pontuar que os capítulos deste livro são frutos da atuação prática e reflexiva dos Pibidianos, o que constitui a práxis pedagógica, conceito cunhado por Freire (2005). Para mim, esse se configura como o grande diferencial desta obra em que estudantes, bolsistas do PIBID, escrevem sobre suas experiências teórico-práticas. Pois, somente a partir da leitura do mundo em que estão inseridos será possível a consolidação de uma educação/formação crítica e libertadora.




    Destaco ainda que o PIBID esteve presente não apenas durante minha graduação, quando fui voluntária e bolsista. Mas, também na minha atuação profissional, pois tive o privilégio de ser supervisora deste programa na escola em que atuava. Por isso, posso afirmar que o Programa, se bem aplicado, será um divisor de águas na vida de todos os sujeitos envolvidos, uma vez que ele cumpre a tríade constitucional base da Universidade Pública – ensino, pesquisa e extensão.




    Ensino porque somos inseridos na sala de aula, no chão da escola, o que sem dúvidas, já é um grande diferencial para a nossa formação, pois nos dá condições de atuar com segurança e domínio após formados. Pesquisa, visto que, para atuarmos é necessário que haja uma relação entre teoria e prática e, mais que isso, frequentemente somos instigados a escrever o que nos leva a pesquisar ainda mais e materializar nossas vivências e o resultado das nossas atuações e, por último, extensão, em razão de que, a universidade rompe com seus muros e adentra no território da escola pública. Esse por sua vez, no caso das licenciaturas, deve ser seu laboratório e seu fim.




    Finalizo este texto falando da minha alegria, enquanto sujeita do campo, ex-aluna de classes multisseriadas, ex-pibidiana, ex-supervisora do PIBID e professora da Educação Básica em fazer parte desta obra. Reitero a relevância de programas como este para a promoção de uma formação totalizante, de caráter integral que atende todas as dimensões necessárias para “ser professor”. E de ações como das professoras organizadoras que primam pelo incentivo a pesquisa acadêmica/científica e promovem uma formação significativa.




    Boa leitura!




    Wanessa Nogueira Silva




    Pedagoga (UEPA) e Mestra em Estudos Antrópicos na Amazônia




    (PPGEAA/UFPA)
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     INTRODUÇÃO




    Este texto apresenta parte do referencial teórico sobre Educação do Campo elaborado por ocasião da tese de doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação do Instituto de Ciência Sociais e Educação da Universidade Federal do Pará (ICED/UFPA).




    O texto busca evidenciar a luta do Movimento de Educação do Campo para garantir que o direito a educação seja garantido, assim como, a manutenção de suas culturas e identidades. Enfatizamos que, a partir do final dos anos 1990, as organizações sociais, engajaram-se num movimento nacional por uma Educação do Campo, com grande mobilização e forte pressão social. Tal mobilização foi capaz inclusive de pressionar o Estado por políticas públicas para o campo.




    Dentro deste contexto trazemos as escolas multisseriadas e o trabalho docente nas mesmas. Ressaltando que são uma forma de organização de ensino na qual o professor trabalha, na mesma sala de aula, com várias séries do Ensino Fundamental simultaneamente, tendo de atender a alunos com idades e níveis de conhecimento diferentes.




    O texto está organizado em três seções: a primeira sobre a Educação do Campo e a luta contra a lógica do capital onde enfatizamos os problemas socioeconômicos e educacionais enfrentados pelos camponeses, e, consequentemente, a luta dos movimentos sociais camponeses. A segunda, traz o protagonismo dos movimentos sociais que surgem como um elemento de resistência para auxiliar na luta pela Educação do Campo. A terceira, a concepção de Educação do Campo que busca o reconhecimento dos sujeitos do campo como cidadãos do processo educacional e de sua própria identidade. A quarta traz a escola multisseriada no campo e o trabalho docente, buscando evidenciar as relações sobre os processos de trabalhos e a precarização que configuram a realidade concreta das escolas multisseriadas. Por fim, em nossas conclusões apresentamos uma síntese sobre as discussões apesentadas no texto.




     A EDUCAÇÃO DO CAMPO E A LUTA CONTRA A LÓGICA DO CAPITAL




    A Educação do Campo é uma modalidade de ensino que atende todos os sujeitos do campo. Ela deve objetivar a possibilidade de crianças, jovens e adultos exerçam seu direito a educação em um espaço que respeite a sua cultura, identidade e valores. Esta concepção de Educação do Campo surge em contraposição à ideia de camponês e de rural como equivalentes a arcaico e a atrasado.




    Essa nova concepção valoriza os conhecimentos da prática social do camponês e enfatiza o campo como lugar de trabalho, moradia, sociabilidade, identidade, enfim, como o espaço da construção de novas possibilidades de reprodução social, um paradigma, uma categoria dialética e contra hegemônica que vem sendo construída desde o final da década de 1990, quando os movimentos sociais e sindicais do campo em mobilização criaram a Articulação Nacional por uma Educação do Campo, passando, assim, a demandar por uma educação que se identifique com os sujeitos do campo e se contraponha a escola rural que historicamente negou a identidade desses sujeitos.




    Trata-se de uma categoria, desde então, discutida por vários intelectuais, dentre os quais se destacam Arroyo; Caldart; Molina (2011), Munarim (2011), Hage (2014), entre outros. Esses estudiosos, juntamente com os movimentos sociais, em especial, o Movimento dos trabalhadores Rurais sem Terra (MST) conseguiu inserir a Educação do Campo como categoria de pesquisa no âmbito da Universidade. E, embora, ainda, seja uma categoria que se apresenta de forma tímida nas pesquisas acadêmicas em comparação às outras temáticas de pesquisa, já dispõe de uma significativa produção científica.




    Portanto, (re) escrevê-la e interpretá-la não é uma tarefa fácil, ao contrário, impõe-nos limites e desafios, assim como nos possibilita (re) inventá-la e (re) significá-la, visto que, como uma categoria dialética, está sempre em movimento e construção.




    Partimos, assim, do princípio de que o campo não está parado, está vivo. E que, ali, não há só uma dinâmica social, mas também um movimento pedagógico que luta por uma educação que reconheça a história concreta de cada educando. Arroyo (2004) defende que este projeto de educação básica do campo incorpore uma visão mais rica do conhecimento e da cultura, uma visão mais digna do campo.




    A luta por uma Educação do Campo vem sendo construída por sujeitos organizados coletivamente, na perspectiva de resistência contra as intensas transformações ocorridas no meio rural em função das mudanças na lógica do capital. Essa luta ocorre como “parte das estratégias de resistência à expropriação provocada pelo capital” (MOLINA, 2010, p. 7). A emergência da Educação do Campo é dada pela necessidade de transformar as relações sociais e de poder que marcaram historicamente o campo brasileiro.




    A gênese da educação do campo é fruto da denúncia de processos de exclusão da terra, da educação, da moradia, da cultura e da vida. É fruto da prática coletiva que, ao denunciar, exercita a participação coletiva e efetivas categorias que são fundantes da política pública orientada para a transformação social (CALDART, 2010, p. 105).




    Nessa perspectiva, o movimento da Educação do Campo constituiu-se em espaços instituídos pela necessidade de os movimentos sociais camponeses reivindicarem e garantirem participação nas decisões em esferas públicas e com isso reclamar a base instável das políticas públicas.




    Além disso, fazem parte da luta dos sujeitos sociais do campo, o combate ao projeto de sociedade imposta pelo Estado capitalista e a reivindicação do acesso da população camponesa ao conhecimento produzido a partir das práticas educativas das áreas rurais, a problematização e a crítica ao modo de conhecimento dominante e à hierarquização epistemológica produzida pela própria sociedade que marginaliza e deslegitima seus protagonistas.




    Como alerta Santos (2004), quanto mais avança o desenvolvimento do capitalismo para o atual modelo neoliberal na economia, a educação também vem sendo apropriada como mecanismo dessa lógica capitalista. Dessa forma, o principal objetivo desta lógica é formar homem-instrumento, onde o que importa é o resultado, o desempenho de acordo com o padrão estabelecido pelo capital.




    Para Caldart (2010), a identidade da Educação do Campo que vem sendo construída pelos movimentos que se juntam para lutar por uma Educação do Campo, é contra essa lógica e seus princípios. É uma educação pensada desde o seu lugar e com a participação dos sujeitos que ali vivem, vinculada à cultura e às suas necessidades humanas e sociais.




    A Educação do Campo é de fato um processo complexo e contraditório em que especificidade (o Campo) e universalidade (direitos e políticas públicas) se enfrentam e se articulam. Diante da fragmentação das lutas da classe trabalhadora, a Educação do Campo enfrenta um desafio permanente que seria afirmar uma especificidade que não pode correr o risco de cair num reducionismo: a necessidade de apropriação da escola pela classe trabalhadora do campo, cuja existência foi desconsiderada tanto na definição das políticas públicas, quanto no debate de educação que vem sendo adotado pelo sistema capitalista.




    Como mencionado anteriormente, trata-se de uma luta coletiva, de um lado, para superar a histórica marginalização e precarização das escolas rurais e, de outro, por uma educação que respeite a identidade e a história de seus sujeitos, considerando a existência no campo de uma realidade social, política, econômica, cultural e organizativa complexa. Além disso




    O campo não é qualquer particularidade, nem uma particularidade menor. Ela diz respeito a uma boa parte da população do país […]. Não é possível pensar um projeto de país, de nação, sem pensar um projeto de campo, um lugar social para seus sujeitos concretos, para seus processos produtivos, de trabalho, de cultura, de educação. […] a antinomia estabelecida, a visão hierárquica entre campo e cidade foi produzida historicamente e sua superação faz parte de uma nova ordem social (CALDART, 2008, p. 74).




    Portanto, a educação do campo visa à superação do modelo capitalista, atuando, então, na oposição do avanço do capital e na busca de formar sujeitos críticos e, ainda, procurando compreender a complexidade da luta em função da emancipação humana e da transformação das relações sociais construídas no contexto da sociedade capitalista.




    Partindo desse pressuposto, as concepções de educação do campo que foram surgindo a partir da década de 1990, evidenciadas dentro do cenário político-econômico acarretaram sua inserção na agenda pública dos governos, das universidades e dos movimentos sociais, tornando-se alvo de muita discussão por parte desses setores institucionais, embora não tenha se configurado, neste momento, como política pública e, menos ainda, como política de Estado, pois, na realidade, o que os governos estimulam são apenas políticas focais de ampliação do acesso à educação.




    As lutas em torno da Educação do Campo não acontecem isoladas nesse período, mas se articulam a outras lutas de trabalhadores, contrárias ao processo de globalização e ao neoliberalismo que avançava, inclusive, financiando e apoiando candidaturas nos países periféricos ou em desenvolvimento para atender aos interesses do grande capital.




    Segundo Jesus (2015), esses governos foram marcados pela consolidação da política neoliberal que propõe, entre muitas de suas estratégias, uma reorganização profunda no papel do Estado e em suas relações com a sociedade civil.




    Desse modo, a educação desse período é concebida obedecendo aos mesmos critérios do capital, tendo em vista o avanço da mercantilização da educação brasileira em todos os níveis. O Governo não iria investir no acesso à educação no meio rural se o projeto econômico era de continuar expulsando os trabalhadores da terra em nome do agronegócio. No entanto, surge uma nova concepção de Educação do Campo que será muito importante na luta contra o capital, conforme veremos no próximo tópico.




     A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO DO CAMPO




    A Concepção de educação forjada a partir da luta pela terra e por políticas públicas, empreendida pelos movimentos e organizações sociais do campo no Brasil, conforme destacado anteriormente, dinamiza ainda mais os debates acadêmicos, pesquisas e publicações, embates jurídicos e políticos, gerando-se, então, o Movimento Nacional de Educação do Campo (MUNARIM, 2017).




    A expressão “Educação do Campo” aparece pela primeira vez em documento oficial normativo, no ano de 2008, na Resolução CNE/CEB nº 02, de 28 de abril. Esse instrumento do Conselho Nacional de Educação, bem como e principalmente as “Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo”, incorporam proposições do “Movimento de Educação do Campo”. O art. 1º da Resolução nº 2, de 2008, é demonstrativo dessa influência na linguagem oficial ao definir que: “A Educação do Campo compreende a Educação Básica em suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em suas mais variadas formas de produção da vida – agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da Reforma Agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e outros”.




    A expressão educação do campo, substitui, ainda que apenas parcialmente, a expressão “educação rural”. Não obstante, essa última denominação permanece nas estatísticas oficiais e na maioria das políticas governamentais em andamento. Nessa luta pela hegemonia, é lugar comum, nas práticas de elaboração da concepção “educação do campo”, tomar-se o escopo da “educação rural” como referência a ser superada, teórica e politicamente. Com efeito, supostamente contrário à essência da educação rural, a nova concepção reivindica o sentido de educação universal e ao mesmo tempo voltada à construção de autonomia e respeito às identidades dos povos do campo.




     É essencial, ainda, nessa nova concepção, o entendimento de relação de complementaridade entre cidade e campo, onde uma faceta não vive sem a outra. Segundo análise de Freitas (2008), a relação campo/cidade não pode ser levada à contradição, ao antagonismo. Ainda, segundo Freitas, certas contradições não se resolvem pelos polos, mas devem estar no plano das diferenças, que, neste caso, devem ser valorizadas.




    É preciso considerar, ainda, que as fronteiras entre o rural e o urbano já não são claramente observadas e identificadas. Assim como na cidade, as populações do campo convivem com o desemprego, a precarização, a intensificação e a informalização do trabalho e a carência de políticas públicas.




    No entanto, são princípios pedagógicos defendidos pelo Movimento da Educação do Campo, dentre outros, que as práticas educativas nas escolas devem levar em conta o contexto dos sujeitos do campo, em termos de sua cultura específica; a maneira de ver e se relacionar com o tempo, o espaço, o meio ambiente, e o modo de viver e de organizar o trabalho.




    Um conhecimento rigoroso, o qual deve ser a base do processo de ensino-aprendizagem nas escolas, configura-se, segundo Moraes (2000), como uma oscilação permanente entre as partes e o todo, entre o abstrato e o concreto, entre o singular e o universal.




    Afirmar a realidade como totalidade – um todo processual, contraditório e complexo – não significa compreendê-la como uma unidade indiferenciada na qual os momentos particulares seriam suprimidos ou os fenômenos concretos desapareceriam (MORAES, 2000, p. 23).




    Evidentemente, essa concepção não está de todo elaborada, menos ainda consolidada e hegemônica. Para Caldart (2008) os autores que estão envolvidos e interessados no debate teórico sobre esse conceito justificam que o momento atual não é o de buscar “fixá-lo”, de “fechá-lo em um conjunto de palavras”, pois isso poderia matar a ideia de movimento da realidade que ele quer apreender.




    De acordo com Caldart (2008), todo esse movimento é constituído por três momentos distintos, simultâneos e complementares, que vão configurar o que é a Educação do Campo, ou melhor, o que ela está sendo e poderá ser:




    [...] Negatividade – denúncia/resistência, luta contra. Basta (!) de considerar natural que os sujeitos trabalhadores do campo sejam tratados como inferiores, atrasados, pessoas de segunda categoria; que a situação de miséria seja o seu destino; que no campo não tenha escola, que seja preciso sair do campo para frequentar uma escola; que o acesso à educação se restrinja à escola, que o conhecimento produzido pelos camponeses seja desprezado como ignorância.




     [...] Positividade – a denúncia não é espera passiva, mas se combina com práticas e propostas concretas do que fazer: a educação, as políticas públicas, a produção, a organização comunitária, a escola.




    [...] Superação – projeto/utopia: projeção de uma outra concepção de campo, de sociedade, de relação campo e cidade, de educação, de escola (CALDART, 2008, p.67-86).




    Observa-se, pois, que um dos traços fundamentais do Movimento de Educação do Campo, muito mais que luta por escola, é lutar por políticas públicas que garantam o seu direito à educação, preconizam uma educação no campo, e que seja do campo.




    Conforme a compreensão desse Movimento, diz-se “no campo”, porque o povo tem direito de ser educado preferentemente onde vive, isto é, sem ter de submeter-se forçosamente a longos e cansativos transportes para escolas situadas em realidades, mormente, urbanas; “do campo”, porque o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua participação, vinculada a sua cultura e as suas necessidades humanas e sociais.




    Trata-se, portanto, de uma educação ‘dos’ e não ‘para os’ sujeitos do campo, que combine pedagogias de forma a fazer uma educação que forme e cultive identidades, autoestima, valores, memórias, saberes, sabedoria. Na esteira dessa última compreensão, por fim, são definidas como escolas do campo, não somente aquelas que têm sua sede no espaço geográfico classificado pelo IBGE como rural, mas, também aquelas que, mesmo situadas em perímetros considerados formalmente como urbanos, identificam-se com o campo.




    Em outros termos, a identidade da escola do campo é definida não exclusivamente pela sua situação espacial não urbana, mas prioritariamente pela cultura, relações sociais, ambientais e de trabalho dos sujeitos do campo que a frequentam.




    Essa proposta é importante, porque atualmente fica explícito, que ainda existem duas propostas de desenvolvimento para o campo, que se contrapõem: a do agronegócio, para a qual o campo é ainda um lugar do atraso, que precisa ser modernizado pela agricultura capitalista, que se realiza a partir do trabalho assalariado e do controle do mercado (o campo deve se tornar um lugar de negócios); e a da agricultura camponesa e dos pequenos produtores, para a qual o campo é lugar de produção de vida/alimentos, culturas e não meramente de produção econômica (campo construído como lugar de trabalho, que gera vida com dignidade).




    Dessa forma, a concepção de educação do campo aqui defendida estabelece relação entre a educação e o desenvolvimento da agricultura camponesa.




    A educação do campo compreende o camponês e os trabalhadores rurais como sujeitos de direitos, entre eles o do estudo e como construtores da sua história e da coletividade. A educação do campo propõe uma escola no e do campo, feita pelos sujeitos que nela vivem e trabalham.




    Por ser um projeto da classe trabalhadora do campo, tem como protagonistas os próprios camponeses e trabalhadores do campo, suas lutas e organização e suas experiências educativas, que incluem a escola, mas vão além dela. Ela se contrapõe à educação como mercadoria e afirma a educação como formação humana. O papel da educação também é o de formar sujeitos críticos, capazes de lutar e construir outro projeto de desenvolvimento do campo e de nação.




    Essa proposta nasce da crítica e da tomada de posição da população que vive no campo em relação à realidade educacional desse meio. Caldart (2008) argumenta que a posição defendida por essa população é a de que é preciso modificar o atual quadro problemático das escolas do campo e garantir o direito de todos os trabalhadores do campo à educação pública de qualidade.




    A concepção pedagógica que sempre foi dominante nas práticas da chamada educação rural tem seu alicerce numa visão instrumentalizadora da educação na qual é suficiente para o povo do campo uma alfabetização funcional, pautada num projeto de reprodução do capital. Por outro lado, a concepção de educação do campo, defendida pelo Movimento da Educação do Campo, da qual compartilhamos, se fundamenta nos princípios da formação humana integral, emancipatória, vinculada a um projeto histórico contra hegemônico e voltado para a transformação social.




     Portanto, se falamos hoje em educação do campo, em leis específicas para as escolas do campo, é porque essas reflexões e práticas vêm sendo construídas por meio de esforços coletivos. Sem dúvida, ainda não temos a escola e a educação do campo que queremos, mas muitos passos estão sendo dados no sentido de afirmar que a educação é compromisso público e social e direito de todo cidadão como está estabelecido na Constituição Federal de 1988, na LDB, no Plano Nacional de Educação, nas Diretrizes Operacionais para Educação Básica nas Escolas do Campo, enfim, nas leis oficiais de nosso país.




    Apesar das lutas dos movimentos sociais e de uma nova concepção de educação do campo, ainda estamos diante de um grande desafio, que é: como transformar as leis e instruções normativas em realidade. Precisamos avançar na discussão sobre o reconhecimento das características específicas da Educação do Campo na região amazônica, pois ela se diferencia do restante do país, principalmente, nos aspectos da pluralidade sociocultural e na oferta da educação por meio das escolas multisseriadas.




     ESCOLA MULTISSERIADA NO CAMPO E O TRABALHO DOCENTE




    O mundo do trabalho tem sido marcado por fortes e profundas mudanças. O processo de globalização, a expansão da lógica neoliberal, a reestruturação produtiva tem ocasionado implicações para o campo do trabalho em sua totalidade, e por conseguinte para o trabalho docente. O modus operandi da sociedade capitalista tem aprofundado a “[…] implantação das “competências”, da chamada “qualificação”, da gestão do “conhecimento”, intensificando e tornando mais intenso os níveis de degradação do trabalho” (ANTUNES, 2005, p.18).




    Para Marx (1983), o trabalho traduz o sentido central do modo como os seres humanos produzem a si mesmos. É através do trabalho que o homem, enquanto sujeito histórico vai se constituindo e se humanizando na relação direta com a natureza. O trabalho é um processo entre o homem e a natureza, é mediado, regulado e controlado pela díade do metabolismo do homem com a natureza. É no trabalho que o homem dispõe de movimento, que trabalha sua corporeidade, apropriando-se da matéria natural numa forma útil à própria vida.




    Antunes (2005) afirma que é a partir do trabalho em sua realização cotidiana que o ser social se distingue de todas as formas pré-humanas, “[…] o ser social dotado de consciência tem previamente concebida a configuração que quer imprimir ao objeto do trabalho no ato de sua realização […]” (p.67).




    Na sociedade capitalista, o trabalho docente integra a totalidade constituída a lógica e as contradições sociais daquela. Conforme Oliveira (2010), o trabalho docente




    Trata-se de uma categoria que abarca tanto os sujeitos que atuam no processo educativo nas escolas e em outras instituições de educação, nas suas diversas caracterizações de cargos, funções, tarefas, especialidades e responsabilidades, determinando suas experiências e identidades, quanto as atividades laborais realizadas. Compreende, portanto, as atividades e relações presentes nas instituições educativas, extrapolando a regência de classe. […] Partindo da definição de que o trabalho se constitui em ato de transformação da natureza pelo homem para sua própria sobrevivência, o que resulta também e, ao mesmo tempo, na transformação do homem pelo trabalho, é possível considerar que o mesmo é detentor de um caráter educativo. Educação e trabalho são elementos fundamentais da condição humana, indispensáveis à socialização e determinantes de nossas experiências (2010, p.01)
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